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RESUMO: 
0 trabaiho aborda a luta pela gestâo deniocrática do ensino püblico no Distrito Federal, fa-
zendo referéncia aos processos de escoiha de dirigentes escolares e destacando as eieiçoes de 
diretores como resultado da luta pela democratizacão do sistema de ensino páblico. Cita avan-
ços e dificuldades ocorridos nos processos eleitorais e na gestäo escolar, apontando a con-
quista da gestAo democrática corno diretriz de politica pübiica consignada no Piano de Educa-
çäo do DF 95/98. 

I - INTR0DUcAo 

0 sistema piThlico de ensino do DF, alérn da magnitude quantitativa de sua oferta 2 , 

pode ser caracterizado pelos contrastes e contradicOes do seu funcionamento. No discurso 
das autoridades educacionais, a educaco püblica do DF tern sido o retrato do born funcio-
namento e da excelência pela rede fisica em grande parte implantada e em boas condicOes; 
pela qualificacAo dos recursos hurnanos docentes, a major parte corn curso superior, vários 
corn pós-graduaçào e corn a inexistência de professores leigos; pelos salários pagos aos 
professores, em diversos periodos da hislória da cidade chegando a ser os maiores do pals. 
No entanto, o mesmo sisterna, na avaliaçAo dos sindicatos de trabaihadores em educaço, 
das entidades representativas de estudantes, de algurnas associacOes de usuários e de par -
larnentares näo alinhados aos governos, está longe de ser urn exemplo para o pals pela rede 
fisica parcialmente decadente, especialmente naquelas regiOes onde a comunidade nâo 
pode arcar corn a sua rnanutenco; pela formaçäo fragmentada dos trabalhadores em edu-
cacao; pela desrnotivaçào dos professores decorrente do arrocho salarial cada vez mais 
freqUente e pela falta de participacâo na tomada de decisão; ou, ainda, pela falta de urn 
projeto pedagógico claro, definido e assurnido pela adininistraçâo do sistema. 

A verdade dos fatos nâo parece estar em uma das representaçOes da realidade edu-
cacional do DF, mas, ao mesino tempo, em uma e outra, a partir do entendimento do siste-
ma püblico de ensino do DF como uma real/dade dialélica que se explica exatamente pelos 
seus opostos. 

A educacão p6b1ica no Distrito Federal, ao nosso ver, deve ser entendida no con-
texto das circunstânciasque marcaram a sua irnplantacão, isto é, o processo de construçâo 

Professor da Faculdade de EducacAo da UnB, membro do Conseiho de Educacao do Distrito Federal e dou-
torando em Educacäo pela UNICAMP. 
2 Os dados estatisticos da DivisAo de Pesquisa do Departamento de Planejamento da Secretaria de Educacäo 
do DF apontarn para urn total de alunos matriculados no Sistema PjbIico de Ensino que representam mais de 
25% da populacão total do DF, sendo atendidos mais de 500 mit alunos numa populacao de menos de 2 mi-
Ihôes de habitantes. Além disso, o DF mantém uma faixa percentual histórica de atendimento da populacAo 
escolar em mais de 75% na rede pbiica contra menos de 25% na rede privada. A escola püblica detém a pri-
mazia da oferta, especialmente no âmbito do Ensino Fundamental. 
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de Brasilia corno nova capital do pals, forjado pelo desenvolvimentismo que caracterizou o 
periodo do governo JK. Corn a pretenso de alavancar o progresso da regiAo Centro-Oeste, 
BrasIlia tinha a necessidade de urn sisterna piblico de ensino planejado adequadamente 
para instruir os filhos daqueles que viriarn participar da construçâo desse progresso. 

Dona de urn pianejamento urbano que setorizou a vida social e os atendimentos 
governamentais, a cidade foi pensada para abrigar urn sistema de ensino püblico espaihado 
geográfica e estrategicarnente por todos os pontos da nova capital, atendendo a todas as 
faixas de escolaridade. AnIsio Teixeira, entäo diretor do INEP - Instituto Nacional de Estu-
dos Pedagógicos, concebeu urn Piano de Construcôes Escolares para Brasilia. 

"0 piano de construcöes escolares para Brasilia obedeceu ao propósito de 
abrir oportunidade para a Capital Federal oferecer a nacão urn conjunlo de 
escolas que pudessein conslituir exemplo e deinonstraçâo para o sisterna 
educacional do pals" (Teixeira, 1961:195). 

0 plano estabelecia urn conjunto de edificios corn diversidade de funçes, de for-
mas e de objetivos, visando ao atendirnento de necessidades especificas de ensino, de edu-
caco e de convivio social. No esquema proposto, a entâo educacâo prirnária seria ofereci-
da em Centros de Educação Elernentar, compreendidos de Jardins de Infancia, para crian-
ças de 4 a 6 anos, Escolas-Ciasse, para educacAo intelectual e sisternática de criancas de 7 a 
14 anos e Escolas-Parque, destinadas a complernentar a educacAo intelectual, mediante o 
desenvolvimento de atividades artisticas, fisicas, recreativas e de iniciacâo para o trabalho. 
Cada quadra, que deveria abrigar urna populacào entre 2.500 a 3.000 habitantes, possuiria 
urn jardim de infTancia corn 4 salas e urna escola-classe corn 8 salas. Para cada grupo de 
quatro quadras, ürna escola-parque deveria atender, diariamente, as criancas de quatro es-
colas-classe, em turno contrário ao do utilizado nas escolas-classe, oferecendo, dessa for-
ma, a educacao elementar em tempo integral. 

A educacào media ou secundária seria desenvolvida em Centros de Educacäo Me-
dia,constituIdos de urn conjunto de prédios destinados a cursos nas areas de humanidades, 
técnicos e comerciais e cientIficos, quadras de esportes, nücleo cultural, biblioteca e mu-
seu, administracão e restaurante. 

0 ensino superior, oferecido por intermédio da Universidade de BrasIlia, a ser 
construida em area própria, deveria abngar Institutos, destinados ao ensino cientIfico bási-
co, e Faculdades, destinadas a forrnação intelectual e treinamento profissional, além de 
outros espacos destinados a atividades administrativas, culturais e recreativas. 

NAo é dificil compreender que o projeto original de Brasilia nAo foi respeitado. 
Concebida para ser urna cidade administrativa, a cidade experimentou a expansAo incon-
trolável das suas areas urbanas e de sua populacao. Corn isso, a implantaçào do sistema 
educacional ficou restrita ao Piano Piloto, assim mesmo parcialmente. Se a dinâmica social 
levou naturaimente a essa expansAo, a intervencâo artificial nessa mesma dinârnica fez 
recrudescer esse problema. 0 uso do solo urbano para fins politicos e populistas, especial-
mente na década de oitenta, corn distribuicao indiscriminada de lotes e formaçAo de assen-
tamentos populacionais scm nenhurna infra-estrutura urbana causou urn grave processo de 
migracao para o Distrito Federal. 
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Este fato fez corn que as condicOes ja precárias de atendimento escolar em Brasilia 
chegassern a urn limite que nAo so compromete a qualidade do ensino mas tambérn a sua 
oferta. Apesar dos discursos oficiais dos Oltirnos governos populistas de 1985 a 1994 de 
que, em Brasilia, crianca sO ficava fora da escola se quisesse, o nümero delas nessa situa-
çäø foi cada major. Além disso, a solucâo administrativa que pennitiu as matriculas dos 
que exigirarn cumprirnento do seu direito constitucional foi a ampliacào do nimero de tur-
nos, corn a consequente reducAo do espaco de tempo que a crianca passava na escola. 

0 inchaco da populacao escolar no Distrito Federal pode, ainda, ser creditado ao 
descaso das autoridades governamentais das cidades do Entorno. Mais fácil que abrir ma-
triculas escolares em seus respectivos municIpios é mandar as crianças para Brasilia. Para 
esses prefeitos, a meihor escola é o ônibus... 

II- AS LUTAS SOCIAIS PELA EDucAçAo PUBLICA NO DF 

A luta pela educacao pOblica no Distrito Federal tern uma história da qual seus 
principais agentes SãO OS trabalhadores em educacao. Cedo, a cidade nascente experirnen-
tou o retrocesso da democracia. Implantada para ser o centro das decisOes nacionais, Brasi-
lia sofreu diretamente o obscurecirnento do processo politico e administrativo corn o golpe 
militar de 1964. A Uñiversidade de Brasilia foi urn born exemplo disso. Criada para ser a 
universidade da contradiçäo nacional, palco dos debates dos problemas brasileiros e da 
busca intelectual e politica de suas solucOes, a UnB viveu urn processo de intervençAo mi-
litar que culrninou corn a dernissão em massa de cientistas e professores, corn o sufoca-
mento do movimento estudantil e corn urn processo administracao universitária marcado 
pelo verticalisrno da decisAo centrada nas autoridades constituIdas. Se não é possIvel afir -
mar que o mesmo ócorreu corn o ensino de 10  e 2° graus, não se pode negar que o sistema 
também absorveu a lOgica administrativa da centralizacão, da rIgida hierarquia e do distan-
ciamento dos trabalhadores em educação do processo decisOrio. 

Na década de setenta, apesar de urna conjuntura politica adversa, a luta pela organi-
zação da categoria de professores se inicia, na esteira dos movimentos de trabaihadores, 
ocorridos especialrnente nas cidades do ABC paulista. Criada a Associação de Professores 
do DF, depois Sindicato de Professores no DF - SINPRO-DF, esta entidade foi a catalisado-
ra da organizacão do movimento docente, na luta por meihores salários, por meihores con-
dicôes de trabaiho e, fundarnentalmente, pela democratizacão da escola püblica do DF. 
Corn a realizacao de uma histOrica greve, em 1979, urn enfrentarnento corn o governo mar-
ca uma impo.rtante fase nos embates pela democratizacão da educacão no DF 3 . 

Este fato e, sem dOvida, marcante na histOria das lutas pela escola püblica no DF, 
pois o Sindicato de Professores vai liderar o inIcio de urn momento de rica discussão, pela 
categoria, sobre a centralizacAo burocrática que caracterizou os processos administrativos e 
pedagógicos do sistema educacional. A luta pela democratizacao do sistema se dá em fun-
çAo da busca de urna ruptura corn esse modo de administrar e em busca da autonomia es-
colar. 0 trabalho, inicialmente restrito a categoria de professores, aos poucos foi sendo 
ampliado, incorporando os especialistas em educação, que mais tarde se fihiam ao sindica-
to, e os auxiliares em educacao que, mesmo mantendo seu sindicato prOprio, sempre parti- 

Nesta greve, o enfrentamento entre a categoria de professores e o governo local resultou na demissào, por 
motivacAo poiltica, de nove professores, dentre eles o presidente do sindicato, lideres de oposiçAo sindical e 
seis professores do movimento grevista. 



ciparam corn os professores na luta pela dernocratizaçAo do sistema de ensino. Os ültimos 
anos se caracterizam por uma tentativa de envolvimento da sociedade em geral em torno da 
defesa da esôola püblica. 

ifi - Os PROCESSOS DE ESCOLIIA DE DIIUGENTES ESCOLARES NO DF 

unza escola gue izasceu democrática 

A primeira escola püblica criada em Brasilia, a excecão das já existentes na cente-
nária cidade de Planaltina4, foi o Grupo Escolar n° 1, depois Escola Classe Jtlia Ku-
bitschek, em setembro de 1957. Os documentos históricos sobre as origens do sistema edu-
cacional de Brasilia (Cf. GDF/SECIDEPLAN, 1984) registram que oito professoras foram 
recrutadas entre flihas de funcionários da NOVACAP e em Goiânia. 0 primeiro processo 
de indicacAo de dirigente escolar no sistema ptblico de ensino de Brasilia caracterizou-se 
por uma tomada de decisäo participativa e democrática, ainda que restrito aos profissionais 
do ensino. Referindo-se a urn depoimento do pioneiro Ernesto Silva, assim está descrito o 
processo que levou a indicacâo do nome da primeira diretora escolar do sistema educacio-
nal de Brasilia: 

"No princIpio erarn apenas ollo e dflcil escoiher a diretora. Organizamos, 
então, uin rodlzio: cada professora dirigia a escola durante quinze dias e, 
no fInal, elas próprias, em votaçdo, elegeriam a diretora. A escolhida foi a 
professora SANTA AL VES SOYER, cujo norne declino sernpre coin o major 
respeito e adrniracao. Realizou cia irabaiho sério e estafante durante toda a 
fas pioneira de Brasilia, não so na dire çâo do Grupo Escolar Nárnero Urn 
(GE-I) corno, posieriormente, na organizacão de muitas outras escolas que 
construImnos ein Brasilia" (GDF/SEC/DEPLAN, 1984:19, citando Emesto 
Silva, in: "História de Brasilia", Brasilia, s/d. Grifos nossos). 

A Escola Classe Julia Kubitschek serviu de centro coordenador do processo de 
abertura de novas escolas nos acamparnentos e da seleçAo de professores. Ate dezembro de 
1959, quando foi instituida a CASEB - Comissão de Administracao do Sistema Educacio-
nal de Brasilia, näo ha registros sobre a forma de escoiha dos dirigentes escolares nas 21 
escolas püblicas então existentes, que contavam corn mais de 100 professores primários e 
4.682 crianças (Cf. GDF/SECIDEPLAN, 1984:23-24). A CASEB tinha a finalidade de or-
ganizar e administrar o sisterna de ensino em Brasilia, zelando pela boa administracAo das 
escolas. 

"Estudos do Departamento de Planejamento da Secretaria de Educacao do DF apontam as escolas já existen-
tes na região do quadrilátero destinado ao novo Distrito Federal: a) no ensino oficial: Grupo Escolar São Se-
bastiAo, criado em 1929, incorporado ao DF como Escola Classe 01 de Planaltina, Escola Normal Regional 
Dona Olivia Guimarães, criada em 1950, incorporada ao DF como Escola Normal de Planaltina e a Escola 
Rural Palmeiras; b) no ensino particular: Colégio Evangélico Presbiteriano, criado em 1926 e extinto em 1953 
e a Escola Paroquial, criada em 1936, integrada ao DF como Escola Reunida de São Sebastião, em 1962. São 
apontadas, ainda, sem datas e nomes precisos duas escolas em Planaltina, antiga Mestre D'Armas, sendo uma 
escola isolada pñblica e outra particular. Também em Brazlãndia, antiga Fazenda Chapadinha, pertencente a 
Luziânia-GO, havia uma escola primária, criada em 1933, depois incorporada ao DF, em 1961, como Escola 
Rural de Brazlândia. (Cf. GDF/SEC/DEPLAN, 1984:18-19). 
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De acordo corn Fonseca e colaboradores (1995), o processo de escoiha de dirigentes 
escolares a partir da implantacão do primeiro Centro de Ensino Médio, também denornina-
do CASEB, de acordo corn o depoirnento de urn ex-dirigente da escola, foi decidido em 
mesa redonda da Comissão, baseado na simpatia transmitida por urn professor. Desta for-
ma, a escola que nasceu democrática no Distrito Federal, em curto periodo de tempo pas-
sou a ter seus dirigentes escoihidos de maneira menos participativa. 

Em junho de I 960, foi criada a Fundacào Educacional do Distrito Federal - FEDF 5 , 

incumbida da execucäo da politica educacional do DF. A ocupacäo dos cargos de direcao 
escolar passou, entâo, a ser feita a partir da indicacao dos diretores de departamentos da 
instituicão e corn a aprovação do seu Conseiho Diretor. 

Corn a promulgacäo da Lei 5692/71, o Conseiho de EducacAo do DF regulamenta a 
questão da indicacào para o cargo de diretor de escola pela Resolucäo 01/74-CEDF 6, que 
estabelece a necessidade de titulaçto especlfica para o exercicio da funcao. 

a lula pelas eleicôes de dirigentes escolares 

0 ano de 1982 foi urn marco importante no processo de deniocratizacao da educa-
çâo no pals. No fervor do ainda incipiente estado de redemocratizacAo por que passava o 
pals, vários governos de estados da Federacâo forarn ocupados pelo voto da oposiçAo ao 
regime militar, destacando-se os três estados de rnaior peso econôrnico no contexto nacio-
nal. Nessas três unidades, SP, RJ e MG, as politicas pblicas para o setor educacional expe-
rimentararn urn impulso renovador, pelo engajamento de iniportantes intelectuais da area 
da educacão na administracäo dos seus sistemas de ensino. Relevantes questOes pedagógi-
cas foram trazidas ao debate püblico, envolvendo mais diretamente os profissionais ligados 
ao dia a dia das escolas. 

No Distrito Federal, a abstinência eleitoral ainda se dana por alguns anos, conside-
rando a inexistência de sua autonomia poiltica. Corn governadores indicados, o setor edu-
cacional coritinuou a ser comandado pelo mesrno grupo politico, que se revezava na ocupa-
ção dos principais cargos da adrninistracao do sisterna, mantendo o processo de indicaco 
politica de dirigentes escolares. 

0 importante perlodo de efervescência da participacào popular, marcado pelas elei-
cOes diretas para governadores, pela luta pela eleição direta para presidente da Repüblica, a 
partir do movimento das Diretas-Já, acabou por culminar em mais uma eleicào indireta 
para presidente, mas corn a vitória da oposicão, ainda que composta pela união dos partidos 
que compuseram a charnada Alianca Democrática, o MDB e o PLF, nascido da cisAo do 
PDS, que sustentara politicarnente os governos militares. Nésta fase, denominada de Nova 
Repüblica, o Distrito Federal continuava a ter seu governador indicado pelo presidente da 
Repüblica. Somente neste curto periodo de tempo a gestAo do sisterna püblico de ensino do 
DF foi exercida por urn grupo politico diferente. Coube ao MDB a ocupaçâo da Secretaria 
de Educacâo e da Fundação Educacional do DF. Essa composicào propiciou urn momento 
de grandes negociacOes polIticas em tomb do processo de democratizacào do sistema de 
ensino. Entre outras razOes, isso se deu pelo fato de a entäo direcão do Sindicato de Profes- 

Decreto n° 48.297, de 17 dejunho de 1960. 
6 CONSELHO DE EDucAcAo DO DF. Regimento, Coletânea de Resoluçôes e SeleçJo de Pareceres 
Normath'os. Brasilia, s/d., pág. 18-64. Art. 153-par. ünico, Art. 156-1 e Art. 1574. 



sores estar, em boa parte, alinhada politica e partidariamente corn as autoridades educacio-
nais. E nesse contexto que ocorrem as primeiras eleiçôes para dirigentes escolares do sis-
tema pibJico de ensino do DF. 

as eleiçôes diretas para escoiha de dirigentes escolares de 1985 e 1988 

No inicio do periodo da Nova Reptiblica, os dirigentes escolares forarn nomeados 
para ocupacâo dos cargos por urn perIodo de nove meses de interinidade, considerando que 
as eleicôes se realizariarn no rnês de novembro, apOs amplo processo de preparacâo da co-
munidade escolar, precedido, inclusive, por grandes discussOes pedagogicas que levaram a 
mudancas significativas nas propostas curriculares do ensino de primeiro e de segundo 
graus, imprimindo uma superacão do caráter tecnicista vigente nos curriculos e adotando 
princIpios da pedagogia crItico social dos conteñdos. Foi no contexto de urn grande esforço 
de fazer da escola püblica do DF urn espaco de reflexão e questionamento sobre a realidade 
social e de preocupacào corn a construcAo do senso critico do aluno, que se deram as elei-
cöes para dirigentes escolares. 

No DF, os governadores continuavam a ser indicados pelo presidente da Repüblica 
e a populacAo jamais havia votado para nenhum cargo representativo da politica local. As-
sirn, as eleicOes para diretores de escolas foram habilmente tratadas pelos governantes e 
pela imprensa local como a primeira experiência civica eleitoral da populacào, substituindo 
e compensando a cidadania relativa dos habitantes da capital federal. Somente a escoiha 
dos 16 diretores de Complexos Escolares 7  reuniu o voto de 25 mil professores, técnicos e 
funcionários8. Quanto as direcôes de escolas, os cálculos da época apontam para o envol-
virnento de urn total de cerca de 500 mil pessoas, entre professores, funcionários adminis-
trativos, pais de alunos rnenores e alunos maiores de 18 anos, constituindo-se no "malor 
processo eieitoraljá vislo por uma cidade proibida de escoiher diretamente seus dirigentes 

19 politicos 

Cabe ressaltar que todo esse processo so pôde ser levado a cabo por forca de urn 
acordo coletivo de trabalho' °  que deterniinava a realizacAo de eleicôes para a ocupacão do 
cargo de diretor de escola por urn perlodo de três anos, ressalvada a condicào de ocupaçAo 
de urn cargo de confianca. Os resultados das eleicOes criaram urn impasse quanto as exi-
gências legais de titulacão e habilitaçao para o exercIcio da administracAo escolar. Esse 
impasse conduziu a irnptantacào de uma experiência pedagogica, autorizada pela Resolu-
ço 06/85-CEDF 11 , que instituiu o sistema de administracâo colegiada em 100 estabeleci-
mentos de ensino. Essa adrninistracão colegiada consistia na implantaçAo de urn Conselho 
Diretor composto por urn Diretor Superintendente, eleito pela comunidade escolar, urn 
Diretor Pedagogico, corn habilitacão especIfica para o exercIcio da funçâo, designado pela 
direcäo executiva da FEDF, coordenadores pedagOgicos e representantes da comunidade 
escolar. 

Os Complexos Escolares erarn estruturas orgânicas da Fundacão Educacional, de caráter diretivo e interme-
diário, cornparável as Delegacias Estaduais em outros estados. Corn uma reforma administrativa já ocorrida, 
essas estruturas, hoje em nümero de 10, são denorninadas Divisôes Regionais de Ensino. 

CORREIO BRAZILIENSE. Milhares i'âo as urn as. Brasjlia, 10 nov. 1985, pág. 39. 
CORREIO BRAZILIENSE. BrasIlia, 11 nov. 1985. 

° Cláusula 49 do Acordo Coletivo de Trabalho 1985/1986 celebrado entre a Fundaçäo Educacional do DF e o 
Sindicato de Professores no DF. 
"CONSELHO DE EDUCAAO DO DF. Regimento, coletânea de resolucJes e selecilo de pareceres nor-
mativos. Brasilia, s/d. pág. 98-103. 



7 

Em 1988, novo processo eleitoral foi deflagrado. Desta feita, a situacào de 144 pro-
fessores eleitos sem terem habilitacao em Adrninistraçäo Escolar levou a uma ampla nego-
ciacào corn os órgãos competentes para urn adequado encaminharnento da solucAo desse 
problema. Tendo a Secretaria de EducacAo solicitado concessào de autorizacão provisória 
para os diretores eleitos sem habilitacào, o CEDF' 2, solicita a anexação de dados que corn-
provem a insuficiência de profissionais habilitados. 0 processo retorna ao CEDF instruido 
corn novos dados, inclusive corn urn parecer da ANPAE, que delineia a necessidade de se 
rever a funçäo do Administrador Escolar em face de urn novo contexto social e histónco 
em que está imerso o pals. A ANPAE, por meio de sua vice-presidência Regional do Cen-
tro-Oeste e Secão do DF, ao apontar a necessidade de ser considerado o papel politico da 
escola e o esgotamento da forma vigente de formaçâo do administrador educacional, exer-
ceu urn papel de grande relevância no contexto das lutas pela gestâo dernocrática da educa-
çàø no DF. Urn novo parecer do CEDF é, então, aprovado' 3  considerando que a oferta dos 
profissionais legairnente habilitados não bastava para atender as necessidades do sistema 
naquele momento e abrindo a possibilidade de escoiha de diretores por rneio do processo 
de eleicão. 

o primeiro governo eleito do DF e os novos embates pelas eleicôes nas escolas 

Corn a aproximacào do final do prazo de vigência do mandato dos dirigentes esco-
lares eleitos em 1988, urn amplo processo de mobi1izaco pela continuidade das eleicôes é 
organizado pelos sindicatos dos profissionais da area. 0 prirneiro governador eleito no 
Distrito Federal, Joaquim Roriz, já havia ocupado o governo na condicäo de indicado pelo 
presidente, na Nova Repitblica. Se, nesse primeiro mornento, o governador encampara as 
eleicôes para diretores de escolas, agora, na condicäo de eleito, corneçava a colocar em 
düvida a viabilidade do processo, o que gerou a rnobilizacao dos sindicatos, inclusive corn 
intensa campanlia publicitária que ocupou a mIdia durante várias semanas. 

Na verdade, o questionamento sobre as eleiçôes de diretores, nesta época, näo pode 
ser analisado isoladamente, mas no conjunto de medidas conservadoras que provocaram 
retrocesso nas conquistas alcancadas no campo educacional. Essas medidas estAo ligadas 
ao retorno do grupo politico que comandou os destinos do sistema piiblico de ensino desde 
sua criação. Esse fato é assinalado por Pereira, ao afirmar que 

"a parlir de 1990, corn as eieiçöes e a inudança de governo no Distrito Fe-
deral, reassune a Secretaria de Educação novarnente o grupo conservador, 
que ten/a con/er os avancos e reiroceder nas con quistas do processo de mo-
dernização adrninistrativo-pedagógica, extinguindo as coordenacàes peda-
gógicas, desiniegrando as equipesformadas ao longo dos quatro anos ante-
riores e suspendendo o processo Lie eieico de dire/ores de escolas" (Perei-
ra, 1995:130-131). 

Esta percepcào e, também, corroborada por Muniz, ao se referir a este momento 
vivido no sisterna de ensino do DF, nurna perspectiva de análise das rupturas e das perma-
nências na busca da meihoria qualitativa do ensino. Afirmando terem sido tornadas impor- 

12 CONSELHO DE EDucAcAo DO DF. Parecer 78/89. Boletim 24, Pareceres 1989. Brasilia, s/d. pág. 281. 
13 CONSELHO DE EDucAcAo DO DF. Parecer 185/89. Boletim 24, Pareceres 1989. Brasilia, s/d. pág. 
543-548. 



tantes iniciativas de fortalecimento da escola e instauraQAo de processos de sua autonomi-
zaçào no periodo da gestâo Fábio Bruno na Secretaria de Educaçào, assim alude a autora 
sobre o govemo Roriz: 

"Sign/lcativamente, a par/jr de 1989, no governo Roriz, procurou-se con-
duzir a sistema de ensino páblico ao esquema tradicional de centrali2açâo 
do planejamento e das decisàes e do verticalisrno na conduçao das queslôes 
educacionais. A extinçtio das c/c icöes diretas para dire/or de escola, a Ii-
quidacäo da experincia de coordenação pedagÔgica por área/disciplina, o 
esvaziatnenlo da Escola de Aperfeicoamento de Funcionários e Profèssores 
('EAP), a näo expansäo dos Ceniros de Afabe/izacâo,  a supressâo dos Con-
seihos Dire/ores nas escolas e a ausência de estImulos para uma atuaço 
diná,nica e autÔnoma dos Grêmios Es/udanlis sinaliza,n para tuna retomada 
desle processo de hierarquização e burocratizacâo das re/a cöes poilticas e 
pedagógicas no interior da escola" (Muniz, 1994:84-85). 

A luta pela eleicâo de diretores, nessecontexto, ganha uma nova feico por força de 
modificaçôes juridicas ocorridas. Tendo as categorias profissionais da area educacional 
deixado a condicAo de celetistas e tendo passado a ser regidas pelo Regime Juridico Unico, 
a figura do acordo coletivo de trabaiho nào era mais o instrurnento que pudesse assegurar a 
eleiçâo de .diretores. Dessa maneira, a deputada distrital Lucia Carvalho' 4  apresenta urn 
projeto de lei a Câmara Legislativa do Distrito Federal que estabeleceria as eleiçöes diretas 
para diretores de escolas pib1icas. Por manobra dos representantes do govemo, a Cmara 
Legislativa näo aprova a apreciaçào em regime de urgência o que fez corn que o projeto 
nunca chegasse aser votado. 

Em agosto de 1991, em visita a uma das cidades do DF, nurn processo de governo 
itinerante, o governador fica exposto a urna intensa rnanifestacao de professores e estudan-
tes que exigern a realizacao irnediata de eleiçOes diretas para diretores de escolas. Esse 
incidente faz corn que o governador tome a decisão polItica de nào permitir as eleicôes. 0 
assunto foi abordado corn destaque por todos os jornais da cidade. Destaca urn deles: "0 
governador .Joaquim Roriz ajlrmou on/em que nio vai permitir eleicôes diretas para os 
dire/ores das esco/as da rede oJlciaI de ensino. Enquanto eu for governador, nâo haverd 
eleiçöes. Que,n escoihe dire/or é a governo (..) Vocês inc delegararn poderes e a decisâo 
já es/a tornada: sou eu quem you indicar Os direiores "i  Outro 16  estampa a manchete: 
"Roriz no permitirá eleiçöes para dire/ores das escolas ", seguida de extensa reportagem 
onde, entre outras afinnacOes, o governador declara que "quem quiserfazer eleicâo para 
diretor, que con quis/e a conJlança de 72% da popuiaçâo, comoJIz nas urnas ". 

De fato, em janeiro de 1992, terniinado o perlodo de mandato dos diretores eleitos 
em 1988, o governador dá posse a 428 diretores indicados para assurnirem o cargo de con-
fianca. Em 1993, no bojo da cainpanha salarial, o SINFRO-DF apresenta uma pauta de 
reivindicacôes que inclui a eleiçao direta para diretores de escolas. Essa demanda rnereceu 
por parte da Secretaria de Educaçao a seguinte resposta: 

14 A Deputada Lucia Carvaiho, do Partido dos Trabaihadores, havia ocupado a presidéncia do Sindicato de 
Professores no DF. 
' JORNAL DE BRASILIA. Roriz vela eIeiçio en: escola. Caderno de Cidade, 24 de ago. 1991, pág. 15. 
16 BSB BRASIL. 24 de ago. 1991, pag. I e 15. 



"(..) As experiências de eleiçöes de dire/ores, existentes no pals, näoforne -
cern ainda eleinentos para conflgurá-la corno fat or de melhoria do trabaiho 
educativo. Alias, esse procediinento não passou por uina avaiiacão conclu-
siva a respeilo, de forma a respaldá-la e expandi-la, por ausência de evi-
dências. Ha outras formas, para indicaçiio de diretores de escolas, que, da 
mesina maneira, preczsan ser avaliadas, coino, por exemplo, a/raves de 
Concurso Pithlico, como ocorre no Estado de São Paulo. Sob a ótica da Se-
crc/aria de Educação/Fundação Educacional, ha vantagens e desvantagens, 
nas formas atualmente utilizadas. A LDB, todavia, disciplinará a questão. 
Alias, ate aqui, o pro/do em tram/ta çdo contempla dferentes formas, deE -
xando a definiçao a cargo do governo local"7  

A Lei Orgânica do Distrito Federal, prornulgada em 1993, apesar de referir-se, em 
seu Art. 222, a obrigacão do Poder Püblico de assegurar a gestão dernocrática no ensino 
püblico, corn a participacAo de todos os segmentos envolvidos no processo educacional, 
deixa uma lacuna importante ao omitir qualquer referência a forma utilizada para escolha 
dos dirigentes escolares, a despeito de amplo trabaiho de sensibilizacào junto aos deputa-
dos distritais' 8 . 

Conforme assinala Fonseca, em 1994, 

"urn exemplo ilustrativo de prática au/on/aria adjetvada de 'democrat/ca' 
•foi a implantacão da ges/ão dita democrat/ca no DEs/rho Federal. Essa for-
ma de gestão foi institucionalizada pelo Decreto 15.414194. Por esse de-
creto a gestão de cada un/dade de ensino passa a ser de responsabilidade 
da Diretoria e do C'onselho Escolar. No entanlo, a Diretoria das unidades 
de ens/no continua a ser de 'iivre escoiha do governador' (Ar/Ego 3) (.) 
Esse decretofoi imposto as escolas deforina autoritária sem participacão e 
consulta as mesmas" (Fonseca, 1994:82). 

Essa percepcâo é corroborada por pesquisa de Costa (1994), que analisa a relacAo 
entre a gestão democrática e a qualidade do ensino oferecida pelo sistema de ensino pübli-
co do DF, procurando responder de que maneiras e em que momentos a prática democráti-
ca corresponde as propostas de mudancas do discurso pedagógico. A partir de investigacâo 
qualitativa que retrata a percepcäo dos segmentos que compôem a comunidade escolar de 
duas unidades de ensino sobre a gestâo democrática instalada pelo Decreto 15.414/94 do 
Governo do Distrito Federal, conclui a autora quanto ao processo de construçäo dos Con-
selhos Escolares em conformidade corn o referido decreto: 

"Necessário se faz registrar quc una boa parcela dos educadores rejeitou 
literalmenie o processo eletivo do Conseiho Escolar, rejeitou o próprio 
Conseiho Escolar alegando que era inoporuno, corn in/en cöes dab ias e 
eleitoreiras; alegacöes estas, inclusive, que Jlzeram corn que nas escolas 

17 GDF/SE/FEDF. Resposta do GDF a paula de reivindicacôes dos professores da FEDF relativa a campa-
nha saiarial de 1993. BrasIlia, mai. 1993. 

Citarnos, de modo particular, o Projeto Pró-Lei Orgânica do DF desenvolvido pela Universidade de Brasilia 
em parceria corn outras instituicOes e movimentos sociais organizados que atuou junto a Câmara Legislativa 
levando aos deputados distritais as lutas históricas do DF em tomb da defesa da escola püblica. De rneira 
especial, em relacäo a eleiçâo para diretores de escolas püblicas. A esse respeito, consultar UnB, Decanato de 
ExtensAo, 1993. 
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analisadas, o segmento professores näo apresentasse representatividade no 
conseiho. Nas escolas A e B, a representatividade do segmento professores 
so aconleceu porque foi conduzido (ou induzido?) pela Dire çiJo, nurn pro-
cesso nada democrático" (Costa, 1994:96-97). 

Vale ressaltar, ainda, que a pesquisa indica que a justificativa dada pelos entrevista-
dos para a pouca representatividade dos segmentos nos Conseihos Escolares foi o curto 
tempo dado pela adrninistraçao central do sisterna de ensino para a entrega dos resultados 
da eleicao, o que teria impossibilitado o processo normal de participaçào. Esse aspecto 
demonstra que a criacâo ou nâo de mecanismos e critérios que facilitem a participacào de 
todos os envolvidos no processo educativo na gestAo democrática é de fundamental impor-
tância. Nesse sentido, Os dirigentes podem facilitar ou inviabilizar Os procedirnentos demo-
cráticos de gestâo pelos critérios que adotam. Ao mesmo tempo, essa dificuldade detectada 
na pesquisa demonstra que a concepçào e a execuçäo no gerenciamento do problema esti-
veram separadas. 

IV - A CONQUISTA DA GESTAO DEMOC.RATICA COMO DIRETRIZ DE POLf-
TICA DE GOVERNO 

Desde a implantacao do sistema educacional de Brasilia, especialmente após o gol-
pe militar de 1964, a conducão das poilticas educacionais foi marcada por uma concepção 
tednicista da administracào educacional. Sornente no curto perlodo da chamada Nova Re-
ptblica novas formas de gestão educacional forani experimentadas e estiveram sob a con-
duçao de muitos dos que lideraram a luta pela democratização da escola piibiica do DF. 
Apesar de ter sidd urn perlodo de grande efervescéncia, as contradiçôes poilticas que mar-
caram essa etapa da história brasileira se fizerarn presentes de maneira acentuada no Dis-
trito Federal, particularmente no setor educacional. A experiência da eleiço de diretores 
escolares vivida nesse periodo, mesmo tendo trazido significativo avanco a democratizaçAó 
da educacao do DF, face as contradiçOes polIticas já referidas também trouxeram muitos 
problemas e düvidas sobre mecanismos utilizados, dentre eles o da eleicAo de diretores 
escolares. 

Em urn trabaiho em que procurarnos resgatar urn pouco da memóna deste periodo 
(Mendonca, 1987), é desenvolvida uma análise das circunstâncias que envolveram a pu-
meira experiência de eleicâo de diretores que aponta para o nao rompimento da estrutura 
burocrática do sistema de ensino. Dessa forma, sob a roupagem de urn discurso progressis-
ta, permaneceu existindo o mesmo manequim de uma prática verticalista. 0 acordo coleti-
vo de trabaiho que, corno já vimos, estabeleceu a ocupacAo do cargo de diretor como urn 
cargo de confianca, não conferindo mandato, permitiu que, em situaçôes de choque de 
posicôes a autoridade do Estado, detentora do cargo de confiança, chamasse para si a cô-
moda e unilateral posicào de juiz chegando, mesmo, a destituir diretores. A cornunidade, 
convocada para eleger seus diretores, foi, neste caso, ignorada na sua dernissào. Nesse sen-
tido, e importante identificar que o processo de gestäo dernocrática nâo se esgota na sim-
pies adoçào do mecanismo de eleiçAo de diretores, ainda que seja desse procedimento urn 
importante aspecto. 
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A eieicão do governador Cristovam Buarque, do Partido dos Trabaihadores, por 
uma frente de partidos de esquerda' 9, desenhou urn quadro politico no Distrito Federal de 
rompimento corn o populismo vigente ate entào. Corn urn discurso fortemente voltado para 
questôes sociais e urn programa de campanha que propunha uma revoiuçâo nas prioridades 
de governo, tendo a educacão corno prioridade maxima, o terna Governar Educando mar-
cou a posse do novo governo corn grandes expectativas dos eleitores em relaçào aos pro-
blernas crônicos da area educacional. Em especial, os trabaihadores em educacào viram 
contemplada como diretriz de politica educacional a Geslão Democrática da Educacäo, 
aqui inciuIda explicitamente a eleicào para diretores de escolas püblicas e a gestAo descen-
tralizada e participativa do sisterna de ensino, corn forte ênfase na autonornia pedagógica, 
administrativa e financeira das unidades escolares. 

A situaçäo politica da época era muito diferente da vivida no periodo da Nova Re-
piblica. Outro quadro nacional se apresentava, tendo o pals vivenciado experiências politi-
cas importantes de eleiçOes em todos Os niveis, tendo o Estado passado por urn permanente 
processo de redemocratizacao e tendo os movirnentos sociais adquirido espacos de partici-
paçào cada vez mais amplos, entre outros fatores. 

Eleito e empossado, o governo iniciou a elaboracäo do Piano Quadrienal de Educa-
çào 1995/199820.  Tendo adotado urna sistemática de participacâo de toda a comunidade 
escolar na discussäo das poilticas governarnentais para a area e considerando a necessária 
construção da autonomia escolar, desenvoiveu-se urn Seminário de Educacao, corn arnpla 
participacão das cornunidades escolares, responsável pela elaboracào do Piano. Em linhas 
gerais, o piano considera a situacào atual de matriculas, de evasâo e de reprovacão para 
concluir pela necessidade de uina revolucão na educacão e na construção de uma escola 
cidadà. Está construldo tendo por base quatro diretrizes de politica educacional, a saber: a) 
universaiizaçAo do acesso e garantia da permanência do aluno na escola; b) qualidade na 
educacão; c) valorizacâo pernianente dos trabaihadores em educacào; d) gestâo democráti-
Ca. 

A diretriz politica de GestAo Dernocrática é considerada não apenas como urn aten-
dimento ao preceito constitucionai que a torna obrigatória nas escolas piiblicas, mas como 
eixo articulador e viabilizador das dernais diretrizes poilticas. 

"Nessa perspectiva, a Gestâo Dernocrálica proposta vai alérn do reducio-
nismo equivocado que tern limitado esse importante processo a eleição de 
dirigentes escolares. Não se esgotando nesse procedirnento, ainda que o 
conteinpie, porque importante e necessório, (.) essa diretriz contempia a 
escola corno espaco pzblico de encontro a ser apropriado pela comunidade 
escolar, na construção de sua autonornia, na discussão de seus problemas e 
na busca de suas solucôes" (GDF/SE, 1995:24). 

A GestAo Democrática, adotada como diretriz de politica educacional está estrutu-
rada em dois programas e seus respectivos projetos. No Programa de gestão democrItica 
do sistema de ensino inciuem-se os seguintes projetos: a) fusäo da Secretaria de EducacAo 

19 Compuseram a chamada Frente Brasilia Popular o PT, o PPS, o PC do B e o PSB. No segundo tumo das 
eleiçôes se incorporaram o PDT e os candidatos do PSDB. 
20 Conforme exigéncias da Lei Orgânica do DF, no Art. 245 e seu parágrafo inico, o PQE deve ser submetido 
a Câmara Legislativa, para apreciacão, dentro dos 180 dias iniciais do mandato do Governador, 
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/ FundaçAo Educacional do DF, reestudando a duplicidade de açÔes desempenhadas pclas 
duas instâncias organizativas do sistema; b) descentralizaçAo pedagógica e administrativo-
financeira, garantindo a autonomia pedagOgica e administrativo-financeira as escolas, den-
tro dos limites das politicas educacionais e das legislaçOes vigentes; c) reviso de instru-
mentos legais, reestudando leis, portarias, resolucôes e pareceres que, concebidos numa 
perspectiva centralizadora, dificultam a autonomia da escola; d) reestruturaçAo do CEDF, 
em consonância corn as exigências da Lei Orgânca do DF que estabelece mecanisi Os de 
indicacâo de seus membros; e) acompanhamento e avaliacào da poiltica educacional, cri-
ando formas permanentes de 'acompanharnento e avaliacAo da consecucào dos objetivos da 
polItica educacional, assegurando a participaçào dos segmentos envolvidos no processo; f) 
ouvidoria, implantando essa funçAo em niveis central e intennediário, objetivando detectar 
e corrigir disfuncoes apresentadas pela cornunidade; g) recursos humanos, garantindo seu 
provirnento de maneira a permitir o pleno funcionamento do sistema e viabilizando a des-
centralizacào pedagogica e administrativa; h) democratizaçao da inforrnaçâo, implemen-
tando canais de comunicaçâo, corn uso de tecnologias avançadas, que possibilitern a socia-
lizacâo de thdos e informacöes relativas ao funcionamento do sistema. 

No programa de gesto dernocrtica e autonornia da escola estâo incluidos os se-
guintes projetos: a) projeto pedagógico, implementando mecanismos que viabilizem a ela-
boracao do projeto politico pedagogico no aAmbito de cada unidade escolar; b) eleicâo do 
conseiho escolar, promovendo o processo de eleiçäo direta dos membros dos conseihos 
escolares de caráter deliberativo em cada tmidade, corn a participacao da direcão eleita, de 
representante dos professores, servidores administrativos, alunos e pais; c) eleicào de dire-
tores escolares, prornovendo a eleiçâo direta de diretores e vice-diretores das unidades es-
colares, assegurando a participacAo dos segmentos que compôern a cornunidade educativa: 
alunos, pais e trâbalhadores em educaçao; d) autonomia financeira, pedagogica e admlnis-
trativa, garantindo a implementacâo de mecanismos que viabilizem a autonomia da escola. 

Corno vernos, a GestAo Democrática da Educaco é, aqui, entendida corno urn pro-
cedimento de gerência do sistema e da escola capaz de viabilizar as demais diretrizes de 
acesso e permanência corn qualidade de ensino. E certo, no entanto, que urn modelo de 
gestào democrática não se instala nurn sisterna de ensino sem a efetiva participaçäo dos 
atores desse processo: profissionais da educaçâo, alunos, comunidade. E certo, tambérn, 
que num sistema marcado pela experiencia centralizadora, estruturado para funcionar de 
maneira verticalizada, näo será sem dificuldades que a gestào democrática será implantada. 

0 novo conteto legal 

Dando cumprimento a urn comprornisso de campanha e criando as condiçöes legais 
para a realizacâo dos projetos de E/eiçäo de Diretores Escolares e de Eieiçao do conse/ho 
Escolar, componentes do programa de Geslào Democrática e Autonornia da Escola, o go-
verno encaminha a Cârnara Legislativa do Distrito Federal Projeto de Lei que regularnenta 
esses dois processos 

No dia 8/11/95, a gestAo democrática nas escolas ptib!icas passa a ser regulamenta-
da por lei especIfica. Resultado de intensa negociacao corn as forcas poilticas que compu-
nham a Cârnara Legislativa, urna vez que o governo nào detinha maioria parlamentar, o 
projeto terminou sendo aprovado pela unanimidade dos membros presentes. Mais urna vez, 
as negociacôes envolveram vários segmentos sociais organizados, estando presentes enti- 
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dades representativas dos alunos, dos auxiliares de educacäo e dos professores. Nessa fase, 
ainda no se pôde verificar a atuaçAo dos pais, ou mesmo da sociedade em seu sentido mais 
amplo, na defesa desse diréito. 

Dessa maneira, é possIvel afirmar que o tema das eleiçöes de dirigentes escolares, 
pautado na Câmara Legislativa desde 1991 e objeto de mobilizacào dos trabaihadores em 
educacAo em diferentes momentos da histOria do Sistema Piblico de Ensino do DF, acaba 
sendo incorporado a legislacão local, de acordo corn projeto de iniciativa do govemo que, 
circunstancialmente, teve o mérito de encampar e representar as lutas históricas pela de-
mocratizaço da educacao no DF. 

A Lei n° 957, de 22/11/95, sancionada pelo Governador do DF e publicada no Diá-
rio Oficial do DF de 24/11/95, estabelece principios sobre a Gestào Democrática da escola 
p6b1ica, além de definiçôes e critérios para as eleicOes de diretores e vice-diretores nas 
unidades de ensino e dos respectivos Conseihos Escolares, de caráter deliberativo e corn a 
participacAo de todos os segmentos da comunidade escolar. 

0 Decreto no 16.963, de 24/11/95, publicado no Diário Oficial do DF de 27/11/95, 
regulamentou a gestão democrática e o processo de escoiha dos diretores e vice-diretores e 
membros do Conseiho Escolar das unidades de ensino mantidas pela FundacAo Educacio-
nal do DF. 

Finalmente, nos dias 8 e 9/12/95, as eleiçoes para dirigentes escolares ocorrem em 
todo o Sisterna Pñblico de Ensino, conferindo aos diretores e vice-diretores eleitos mandato 
de dois anos corn direito a reeleiçao e estabelecendo procedimentos para sua destituicAo, de 
maneira que a autoridade de governo passa a näo ter mais isoladamente a prerrogativa da 
exoneracâo, superando a concepcäo unilateral de cargo de confiança. 

Cabe, ainda, apontar o Parecer n° 7 1/96, do Conseiho de Educaçao do Distrito Fede-
ral, de 6/5/96, que entendeu que as determinaçoes daquele colegiado sobre a necessidade 
de habilitacao em AdministraçAo Escolar para o exercIcio de direcAo de unidades de ensi-
no, a partir da vigência da citada Iegislaçào perderam a validade porque corn ela conflitan-
tes, já que essa exigência nao constou corno critério para as candidaturas. 

V - ALGUMAS QUESTOES PARA REFLEXAO 

As escolas que compOem o sistema de ensino se constituem em espacos onde ocorre 
urn encontro organizado, diário e sistemático da populaçAo corn urna acAo de governo. A 
populacAo precisa estar, no entanto, convencida de que esse espaco püblico é, de fato, seu. 
E da apropriação da escola pelos seus agentes e seus usuários que se constitui o principio 
da gestAo democrática da escola püblica. Quais serâo, portanto, os mecanismos criados e 
implantados para viabilizar a dernocratizaçao da escola püblica scm, mais urna vez, cair no 
equivoco de reduzI-la ao momento do voto na escoiha dos diretores? Como ocorre a atra-
çãø da população diretarnente atendida pela escola, bern como aquela que está a sua volta, 
conceitualmente dona da escola püblica, para participar dos conseihos deliberando sobre os 
seus destinos? Que nIvel de superação do corporativismo ocorre na dinâmica das categorias 
profissionais ligadas ao trabaiho escolar, facilitando ou dificultando o acesso dos pais e 
alunos as instâncias democráticas de participação? 
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Romper corn uma estrutura, que é.organizada para dificultar a descentralizaçào e a 
autonomia da escola, é urna imposição sern a qual a gestão democrática dificilmente pode 
ocorrer. No entanto, a construçâo da autonomia pedagogica, administrativa e financeira da 
escola nâo pode ser confundida corn urn processo de soberania ou independência, perden-
do-se, corn isso, a natureza integradora que caracteriza o sistema de ensino. Os adminis-
tradores do sistema tern que ter o talento politico, administrativo e pedagógico de não des-
perdicar a possibilidade de urn trabaiho orgânico em torno de objetivos educacionais co-
muns capazes de imprirnir os rumos por onde se constituirá a referida autonomia? A gestAo 
democrática não implica na perda do principio da autoridade. Os administradores do siste-
ma tern a responsabilidade de conduzir o processo, de propor as diretrizes, de liderar a mu-
danca. A diferenca, no modelo de gestäo democrática, está em que a cornunidade escolar - 
profissionais, alunos e populacào organizada em conseihos locais - é chamada a construir e 
gerenciar seus próprios projetos pedagogicos. Cada escola, nesse contexto, enfrenta o desa-
fib de se constituir corno entidade pedagógica, ultrapassando e superando a sua mera exis-
tência fisica e material. A autonomia é, nesse sentido, o processo de dizer o que deve ser a 
escola e o que, em particular, cada uma das unidades pode fazer para integrar-se ao projeto 
mais amplo de governo e de sociedade. 

Goes, ao analisar o papel dos diretores escolares eleitos e o mecanismo da eleiçAo 
direta, assinala a importância de a escola se organizar em torno de seu trabaiho pedagogico 
enraizando na comunidade a necessidade de sua participacão pela implantaçào de urn 
modo novo de gerir a escola, que nAo seja apenas urn modismo fortuito: 

"(..)para que a eleicâo de dire/or de escola tenha vindo paraficar épreci-
so que a categoria de professores exerça es/c novo poder corn competência 
e deniro de urn pro/do educativo, pois es/c é a especificidade da escola (.) 
A eieição para diretor de escola nâo é a yE/dna ou a derrola do nosso par/i-
do politico (.) njo é a questibo sindical das reivindicaçöes (.) a eleicâo de 
dire çibo de escolafaz pane de urn projelo educativo. Porque, ajInal de con-
/as, está dentro de unia escola, vinculado a urna escola. Tudo o que urna es-
cola faz, ou deveria fazei está vinculado a urn projelo educativo" (Goes, 
1992:88-89). 

Em relacao ao papel dos diretores eleitos, o autor chama, ainda, a atençâo para o 
fato de que o dirigente nào pode ser apenas urn meirinho cumpridor de tarefas de seu sindi-
cato ou da Secretaria de Educacao. Ao contrário, é o fruto de uma relacao de poder corn-
plexa que emana de, pelo menos, três fontes: a sociedade que mantém a escola, o colégio 
eleitoral que o elegeu e o Governo que convalida o processo. Se a articulacao das fontes de 
poder, no processo tradicional de indicaçâo de diretores, já era dificil, como se dará a ad-
ministraçâo dessas vertentes de poder no exercicio da legitimidade da iiderança? 

Quais serAo, ademais , as resistências a que esse projeto se implante efetivarnente 
no sistema de ensino? Nosella apontando alguns elementos criticos a escola capitalista con-
siderando o seu conjunto conservador e reacionário, construIdo nos moldes da empresa 
capitalista, e contemplando a necessidade da participaçâo dos que fazem a educacào no 
processo de gestAo, afirma ser decorrente dessa necessidade o fato de a busca pela con-
quista da autonomia da escolajamais ter sido suprirnidá totalmente: 
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"A aulonomia da escolajamais conseguiu ,cer suprimida totalmenie, mas, de 
outro lado, jamais conseguiu ainadurecer, permanecendo nurna fase incipi-
ente e polêmica. Eniendemos por autonomia da escola a dire çao da mesma 
pelos que a fazem, ou seja, alunos, funcionários e professores, em outras 
palavras, eniendemospor aulonomia a idenlflcação dafuncdo de producão 
e dire cäo, no sentido de a threçäo decorrer da produccIo e ser exercida pelo 
mesmo sujeito queprodu; a escola" (Nosella, 1982:93). 

No entanto, e preciso ter em conta, ainda, a necessidade de ampliar o campo da 
direcâo pelos que a fazern considerando a participacào da comunidade. No caso do Distrito 
Federal, onde a Gestâo Democrática foi assurnida como poiltica püblica, está prevista a 
eleicao do Conseiho Escolar deliberativo, corn a participacAo também de pais de alunos. 
Essa participacäo, no entanto, não se dá sem dificuldades. Oliveira e Catani (1993), ao 
analisarem as Constituicôes Estaduais em seus capItulos sobre a educacao, observarn que a 
participacão da cornunidade tern encontrado obstáculos quanto a sua efetivacAo, apontando 
corno suas causas: a resistência dos profisisonais de educacao que consideram que essa 
participacäo pode significar restricAo de seus próprios poderes; a falta de clareza quanto a 
influência que os pais podern ter nesses órgãos, especialmente se considerarmos que a tra-
dição escolar tern sido a de chamar os pais na escola para solicitar apoio financeiro e para 
reclamar dos flihos; o "desencanto participativo" proveniente de uma proliferacAo de alter-
nativas de participacAo vivida nos ültimos anos de dernocratizaçAo da vida brasileira, corn 
resultados nern sempre visiveis. Os que conduzem o sisterna de ensino e tern a responsabi-
lidade de implementar a politica püblica de Gestão Democrática tern, também, o dever de 
criar mecanismos capazes de superar esses obstáculos. 

Por fim, pode-se apontar para a gestào democrática da escola como parte integrante 
da democratizaçAo das cidades onde estAo localizadas essas escolas e da sociedade corno 
urn todo. Que nIveis de organicidade tern as açôes de governo e que influência tern o apa-
reiho escolar na democratizacAo das relacöes sociais mais amplas? 

Na chamada adrninistracao cientifica, de moldes tayloristas, o processo de trabaiho 
é considerado em sua independência da tradicào e do conhecimento dos trabaihadores, 
constituindo-se de maneira independente das suas capacitacôes e tornando-se dependente 
inteiramente das politicas gerenciais, numa tipica separacão entre concepcâo e execuçào. A 
gestAo dernocrática da educacao, corno superadora desse modelo capitalista de administra-
çâø, entretanto, pode instituir e adotar poilticas gerenciais que, nurn movimento contrário, 
aprenda corn a tradiçao e corn o conhecimento dos trabaihadores - agentes educacionais e 
usuários - pautando-se por ele (Paro, 1996). A Gesto Democrática da Educacào, no con-
texto da sociedade capitalista, incorpora a possibilidade superadora da administracAo cien-
tIfica, hierarquizada e controladora do trabaiho em beneficio dos interesses do capital. Mas 
cone o risco de, nAo atuando em profundidade, consistir numa falsa conquista que apenas 
outorga ao trabaihador da educaçào, ao aluno e a comunidade urna participacâo que apenas 
reforca os mecanismos de controle, sem alterar, de fato, a estrutura de poder no interior da 
escola e do sisterna de ensino. A gesto democrática como dirnenso superadora da adrni-
nistracão tradicional, para estar a serviço da rnaioria da sociedade precisa se constituir 
corno mecanismo que altera o esquema de autoridade vigente. E, nessa perspectiva, esse 
processo de alteracAo deve constituir-se na conquista da escola e do controle da educacAo 
como prática social pelo conj unto da comunidade escolar. 

'S 
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0 acompanharnento da experiência do Distrito Federal, a partir da conquista do 
govemo pelo Partido dos Trabalhadores, que tern, na educacao, uma de suas principais 
bandeiras sociais e, na gestâo democrática, sua diretriz estratégica é urn campo aberto a 
pesquisa educacional, que poderá constatar as transforrnaçOes possiveis nesse estágio de 
desenvolvimento politico e social do Distrito Federal e de seu Sisterna Püblico de Ensino 
bern como as resistências e contradiçöes dificultadoras dessas mesmas transformaçôes. 
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